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!	 Disciplina a venda de leite longa vida no 	 Município
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Disciplina a venda de leite longa Vida
no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - A venda de leite longa Vida no Município de
São Paulo só será permitida quando possuir na embalagem estampa contendo
informações e advertências sobre o produto.

• Art. 2° - As informações e advertências referidas no
artigo anterior, deverão ser apresentadas de maneira ostensiva e de fácil
visualização, mencionando que o produto:

I - não contém lactobacilos vivos;

II - apresenta redução de vitaminas B6 e B12, ácido
fálico e ácido ascórbico, quando comparado com o leite "in natura" pasteurizado;

III - quando armazenado por grande período causa
perdas de vitaminas B6 e B12, ácido fálico e ácido ascórbico;

IV - enriquecido com ferro, traz prejuízos aos
portadores de talassemia.
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Art. 30 - O descumprimento dos dispositivos desta Lei,
implicará na imposição de multa no valor de 700 UFIRs, sendo que em caso de
reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

IVIÁkijPW H MUTRAN
Vereador

P.P.B.



JUSTIFICATIVA

A iniciativa tem como escopo proteger a saúde de

nossos munícipes, pois os mesmos possuem pouca informação sobre o leite

longa Vida colocando no mercado. Acontece ainda que, apenas o consumo diário

do referido leite não é recomendado para adultos e crianças, pois não possui

lactobacilos vivos, encontrado no leite tipo B, o qual é essencial para ativar a flora

intestinal.

Importante salientar que as indústrias brasileiras de

laticínios adicionam ferro aos seus produtos sob a forma de sulfato ferroso. Deve-

se considerar que esse elemento é prejudicial aos portadores de anemias

hereditárias, particularmente a Talassemia e Anemia Falciforme. Deste modo, se

faz necessária que tais advertências venham a constar nas embalagens dos leites

longa Vida.

Isto posto, coloco à apreciação, discussão e votação •

neta Casa, o presente projeto de lei, como medida de proteger a saúde de nossos

munícipes.

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Comparativo entre o Leite Pasteuràdo:e.oç.	 •
LEITE ESTERILIZADO PERDE EM VALOR NUTR'I \TIVO PARA

. •	 :t:stéhlizaclo(L
r77;4-T'EUR-12'átr.

-140°C a 145°C por 5 segundos
• . E LEVAÇÃO	 •

DA TEMPERATURA 72°C a 75°C por 15 segundos ..

1.

•

PRAZO
DE VALIDADE ale 24 horas 90 a 120 dias

A temperatura a que o leite é. submetido durante a
pasteurização, não afeta suas características
nutricionais.
O equilíbrio físico-químico do leite pouco se altera. A
pasteurização permite fornecer ao consumidor um produto
com todas as garantias de salubridade e alimentares,
mantendo todas as vitaminas essenciais, sem alteração

.do sabor natural.

A ação da alta temperatura a que é submetido o leite
esterilizado, determina os seguintes efeitos:

ER Desaparecimento de parte das vitaminas B •1,66, B12,
..ácidos graxos não saturados e da Usina, entre os
aminoácidos. Estefato torna-se muito importante quan-
do se trata de alimentação infantil.
Destruição de até 50% . da vitamina C e até 30% da
vitamina B1.
Também as vitaminas A, D e B2, são afetadas pela esteri-
lização. .	 .	 .

EZI Ruptura parcial do equilíbrio fósforo-caseína-cálcio, com a
decomposição dos sais de cálcio.

21 Formação de compostos sulfidricos: dependendo da tem-
peratura, pode determinar o gosto de cozido.

MANUTENÇÃO
DO VALOR
NUTRITIVO
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Ingredientes: Leite Homogeneizado	 '. ,•	 , , • . ,..,	 L 
indústria Uruguaya Cerealln SA. 	

41111Mearas Guerra Y Ruta 3 
San Jose - Uruguay

Distribuidor Exclusivo

.	
•.,' • ,`• " ' • '	 LERISOL INDÚSTRIA E COMÉRCIO 5.k

	

.	 ,,

rONE: 832-1055 - SA0 PAULO BRASIL 	 :::: i • ",,,	 •	 O	 •	 9, lp	 ., .'., ..	 'Não contém conservantes.
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• :	 ' . '. ' *	 traramento térmIco do leite a temperatura 	 i •- ,., : ,, '. ,	 . ,
	

IN	 •	 , ., .•	 ,
142 o/1440C durado 3 segundos...	 "
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CONTEÚDO LÍQUIDO	 CONTENIDO NETO

	

1.000 C.G.	 1L	 1.000 C.C.	 . 7..._,
Tetra Brlk

fECI IA DE rADRICACION: 	 ,....	
A embalagem sem ar e sem luz

...,. •4	 ,	 •	 •• ?	 1	 •

CONTENIDO NETO
1.000 C.G.

FEDI IA DE EADRICACION:

.1•

'ej	
• -

DATA DS FADIIICAÇÃO:

Composición Media Por Irrro:
Prolelna 	   300

Glucldos. 	  48g
LIptdos 	  32g
Caldo	 1  lg
Fosforo,	 09g
Otros Minerares 	  2,0g

Leche Larga Vida
SELECCIONADA

HOMOGENEIZADA
Ingredientes: Leche Homogeneizada

INDUSTRIA MORA CEREAL1N SÃ
Nlcolas Guerra Y Ruta 3
SAN JOSE - URUGUAY
CONTENIDO NETO 1 L.

Não cague conservadores.
Ia conservación dei producto se obtiene

por el tratamiento térmico dota feche
a 1420/1440C durante 3 segundos.

Este produclo no debe ser usado como
mica fuente de alimentacIón dei lactente.
Servido de Inlormac ón ai Consumidor

00598-342-2944

11 CONTEÚDO LÍQUIDO
1L
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COMPOSIÇÃO MÉDIA POR LITRO

Gilcidios 	 48,0 g
Protldlos 	 33,0 g
Lipldlos 	 32,0 g
Potássio 	 1500 mg

Fósforo 	 870 mg
Vitamina C	 10 a 20 mg
Vitamina B2	 03 a3 mg
Vitamina Bi	 03 a 1 mg
Vitamina A.... 500 a 3000 Ul
Calorias 	 612 cal

Malária-prima: leite fresco Integral
te/Mlatliaannea.awrsIN

t3A A C3141

Este produto não deve ser usado
como única fonte de alimentação
do lactente, salvo sob orientação

de médico ou nutricionista.
O leite LIDER é esterilizado pelo avan-
çado sistema UHT (temperatura ultra ele-
vada) a 145°C por 3 segundos, sendo i-
mediatamente resfriado a 20°C e enva-
sado nesta embalagem Tetra [kik, total-
mente asséptica, que o protege do ar e
da luz, garantindo perfeita e longa con-
servação de suas qualidades nutritivas.

MANTENHA EM LOCAL SECO E AREJADO
APÓS ABERTO, CONSERVAR SOB REFRIGERAÇÃO

DE O A 10°C NÃO PRECISA FERVER

/14

.12=2:1~t~1 Cálcio 	 1220 mg
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Larga Vida COM POSICION MEDIA
POR LITRO:

LACTOSA 	 48 g
PROTEINA 	 32 g
GRASA 	 32 g
SALES MINERALES 	 7,5 g

:00/31E9V3 30 mo
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COMPOSIÇÃO MÉDIA
POR LITRO: Longa Vida

SELECIONADO

7. 5 g roz.,......r........,<—
o Longa Vida
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LACTOSE 	
PFIOTEINA 	
GORDURA 	
SAIS MINERA/5 	

	 48 g
	 32 g
	 32 g
RA/5 	 7,5 gSAIS MINERA/5 	
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„..01"" 	 ESTE PRODUTO	 _...„4450ESTE PRODUTO
NÃO DEVE SER
USADO COMO
UNICA FONTE

DE ALIMENTAÇA0
DO LACTENTE RR"

ted

SERVICIO DE ATENDIMENTO
A6 CONSUMIDOR

00598-342-2944 '
UNONi 	 •••

7 730169 000018
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IOMOGENEIZADA ---5ÀHOMOGENEIZADA
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Locho Larga Vida
SELECCIONADA-

110M0Q.DNEIZADA

ESTE PRODUCTO
NO DEEIE SER
USADO COMO

UNICA FUENTE
DE ALIMENTACION

DEL LACTANTE

SERVICIO DE INFORMACION
AL CONSUMIDOR

00508-342-2044

icrtrr":

oro- 1 irwrisol
011001 ittd

Contenldo Neto

1 litro
Contendo liquido

1000 cc
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Tetra Brik
A embalagem sem ar e sem luz
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(..\ Leite Parmalat Integral é nata-

tal, homogenei2ado, sem aditivos

OU conservantes.

Ele é aquecido I temperatura de

145°C por 3 segundos, é rapidamente

resfriado e acondicionado diretamente

na embalagem asséptica. O processo
elimina as bactérias e o leite não perde

seu sabor nem suas propriedades
nutritivas.

NÃO NECESSITA REFRIGERAÇÃO
APÓS A ABERTURA CO=
EM GELADEIRA.

Este pioduto não deve ser usado
como única fonte de alimentação
do lactente, salvo sob orientação

de médico ou nutricionista.	 .

lirilL.~.~10nnn•nn•

Serviço de informação

ao Consumidor

Tel.: 0800 - 11 - 2222

(ligação gratuita)

leúe
esterilizado
integral

Conteúdo

1_ Litro

ts1(0
-44)02.

PR
Composição média

por litto do produto:

valor energético
604 Kcal.

Carboidratos. 	 48 g
Proteínas. 	 31g
Lipídios 	  ..32 g

Yolat Ind. e Com, de laticínios Ltda.

Usina de Beneficiamento

Rodovia BR 354- Km 760

Itamonte, MG

CGC MF 49.647M710017-66
Registro no Ministério da Agricultura!

SIF/DIPOA sob ri° 0022/901

Indtistria Brasileira

SA. I.E.64517923)11ll
Cl;C.1/45543915/0036-01

SA0 TINE 00S CANPUS

xxx CUM FISCAL xxx

27/03/96

4 ITENS

1
 1640467	 11:57

EBRIGAD 11

leite
esterilizado
integral

CentetSdo

1_ Litro



Papel para informação, rubricado como folha n?

644	 96	 08 08 96
do processo ri° 	 de 19 	 	 	  (a) 	

Sobre o assunto, Çada consti 08/08/96.

"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Com. do Const o Justica

oi 
LUIZ

Ass, *reei). 1.z	 - A. r. hi.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL co ESTADO S.A. — IMESP
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AUXILIAR LEGISLATIVO
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.16-176011996,
DA COM]:

TIÇASOBRE O PROJETO DE LEI Hf?. 644/96
DE CONSTITUUn E

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Mobre Vereador
Wadik Mutran, que dispe sobre a uenda de leite longa uida.
A propositura estabelece a obrigatoriedade de ser estampada
na embalagem informaçes e aduertncias sobre o produto.
A matria encontra amparo nos artigos 13, I, e 37, "caput",
da Lei Orgi.ni.ca do Município.
P

r

	LEGALIDADE
eS Ia da Comisso de Constituiço e Justiça, j2g708n‘

11h. II
~~551W-	

( ''./ -------

•

17 - RELCOM
17-1237/1996

dg/p10644a6
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VOTO VENCIDO DO VEREADOR NELO RODOLFO

DA COMISSZO DE comsfiruiço
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 644/96

Trata-se de projeto•de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que disp ge sobre a venda de leite longa
mida.
A propositura estabelece a obrigatoriedade de ser
estampada na embalagem informaç ges e advertncias sobre o
produto.
Apesar dos louváveis prop6sitos que motivaram o seu
autor, o projeto n'ão deve prosperar, pois extrapola a
competncia legislativa do Município sobre a matéria.
Com efeito, o projeto suplanta o 	 interesse local,
legitimador da atividade legislativa do Município no
assunto.
Compete	 Uni'ão e aos Estados legislar, concorrentemente,
sobre produço e consumo (CF, art. 24, V).
Embora o Município também detenha competncia legíSlativa
sobre essas matérias, com fundamento no art. 30, II, da
Carta Magna, dispor sobre as características das
embalagens de produtos e das informaç ges que elas devem
estampar é assunto de interesse nacional, dada a unidade
do mercado nacional e da distribuiço de produtos.
O Cdigo de Defesa do Consumidor 	 (Lei Federal n.(2
0.079/90), já disp ge em seu artigo 31, "in verbis"N

"Art. 31 - A oferta e apresentaç'ão de produtos
ou	 serviços	 devem	 assegurar	 informaçges
corretas, claras, precisas, ostensivas e em
língua portuguesa sobre suas características,
qualidades, quantidades, composiç'ão, 	 preço,
garantia, prazos de validade e origem, entre
outros dados, bem como sobre os riscos que
apresentam	 sak'ide	 e	 segurança	 dos
consumidores".

Como se percebe, o dispositivo retro citado já contempla
o objetivado pelo presente projeto.
Assim, diante da ausncia de competncia legislativa
municipal na matéria, somos
PELA 11...E0rM  IDADE
Sala da Omisso de Constituiço e Justiça W) 0,4(9()

dg/p10644-6.
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ORLANDO KOCI MENDES
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RELATOR

17 - RELCOM
17-5040/1996

PRESIDENTE -

16 - PAR
.16-1961/1996

DA COMISSO DE TRÃHSITO, TRAHSPORTE E
ATIVIDADE ECOMMICA SOBRE O PROJETO DE LEI H2644/96

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, disciplinar a venda de leite longa
vida no município de S'ão Paulo, só a permitindo quando na
embalagem vierem estampadas determinadas advertâncias
sobre o produto.

Segundo a justificativa, objetiva-se proteger a
- saáde dos munícipes consumidores desse tipo de leite.

A douta Comiss'ão de Constituiço e Justiça (fls.
10) opinou pela legalidade da propositura.

No âmbito da competância desta Comiss'ão, entendemos
que a propositura, embora escorada nas boas intençes que
certamente nortearam o ilustre Autor, n'ão deve prosperar
pelas raz.'jes que ora apresentamos.

Em primeiro lugar, o - leite consumido nesta capital
n'ão é aqui produzido, já que reduzida e esparsa é nossa
zona rural. Pois bem, esse leite é invariavelmente

. envasado na embalagem própria em outros municípios, em
outros Estados da Federaç'ão e mesmo em outros países,
coMo atestam, por exemplo, as fls. 7 e 8 apensas ao
processo. Portanto, n'ão há como a Administraço P6blica
do Município regulamentar uma atividade econ6mica que n'ão
se dá nos limites de seu território. Por sua vez, a
proibiç'ão, aqui em S'ão Paulo, da comercializaç"ão de leite
longa vida oriundo de outras plagas, por n"ão conter os
avisos que se pretende, poderia constituir indevida
intromiss'ão do Poder Pt'Ablico em atividade do livre
comércio e das leis do mercado que regem nossa ec(nomia.

Finalmente, conforme bem o alerta ilustre membro da
Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça, o Código de Defesa do
Consumidor (Lei Federal 11.9. 8078/90) já trata do assunto
de maneira apropriada. Além do mais, ainda conforme fls.
6 e 8 7 na embalagem do leite longa vida é impresso um
selo de	 inspeç'ão	 do	 Ministério	 da	 Agricultura,
pertencente ao Governo Federai, órg'ão encarregado e
responsável pela fiscalizaç'k e que, consegentemente, já
deve responder pela boa qualidade ou n'ão do produto.

Pelo exposto, contrário é o nosso parecer.

Sala	 da	 Comiss'ão de	 Trânsito, Transporte	 e
Atividade EconiSmica, em
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PARECER CONJUNTO	 DAS comIssacs REUNIDAS DE
SAúDE, PROM0Ça0 SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2 644/96

De autoria	 do nobre Vereador Wadih Mutran, o
projeto visa	 tornar obrigat6ria	 a colocaço,	 nas
embalagens de leite "longa vida", de infornuiç ges sobre a
diferença entre	 CSSC	 produto	 e o	 leite	 apenas
pasteurizado, bem como advertãncias e eventuais contra-

A proposta se insere nas medidas que visam . proteger.
o consumidor atravs da divulgaç'ão de informaç ges sobre
as mercadorias postas 'a venda. Mo caso ' jr tela trata-se
de proteço sa(J.de, pois diferentes formas de
esterilízaço e preparo do leite podem tornar esse
produto mais ou menos adequado para o consumo por parte
de diferentes segmentos da populaço, como, por exemplo,
Lrianças, idosos e portadores de anemia falciforme.

Quanto aos aspectos financeiros,nada há a opor,
visto que as despesas com a execu4o da lei correro por
por conta de dotaç ges próprias, su p lementadas SC
necessário.

Favorável,pelo exposto, o parecer.

Sala das Comiss ges Reunidas,em
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 )4i 

do processo n°	 ( e=1 	 de 19.	 j4	 C 	 (b 	 	 	  ta5.
NOEMIA AAAAA AAAA DA S!!..VA

L SSist. Chefia Tecnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

i/	

BRENO 451=--
Ass. Tecn. Legislativo 	 Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAWNTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 111 	 fls.

Arquivo em 	 0.2 mi
ÍL

O Func.'

MARIA ISABEL LOPES CORRÊA
Cbete de Seção Técnica - Spbstltuto

À ATM - Sr. Assessor Chefe.

Em atenção ao RDS 13-0044/97 da liderança dó pPB, segue o presente

elepediente para volta a tramitação.

São Paulo, 14 de fevereiro de 1997.

MARIA !SABEI.
Cbefe de Seção

pPES CORRÊA
Asca - Substituto
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* MARIA ISABINI,OPES CORRRA
Chefe de Srça	 Unica SuLstituto

	 REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

--a-tranifttOb"érdn5T-Bjètos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

-;
III 7, 11111, dl ::i;
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	 dorrio

do

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Refação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, °26/96, 36/96,

202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 0293/96, 306/96, '&327/96, 332/96,
--,-342/96,-0351/96, 367/96, .368/96, 0382/96,87/96, _4388/96, 400/96,

421/96, 422/96, 438/96, -446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,
577/96, 595/96, '597/96, 617/96, 4618/96, 4642/96, 0643/96, S6:44796,',,

0645196, 646/96, 0697196, '791/96, 807196, '808/96, °825196, 826/96,'"
848/96, *862/96, 4874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

0/W14114:1.
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

-

De acordo lide da ban d

•

CÓD. 0522 .
d• GbASF,
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Chefe de Seção CS. I 0-Siabstittita
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel paro inlormaçâo, rubricado como tolha no

do processo n 9 . .	 de l ijsg	 01 .,:.?of (a)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

1'4 /01_/ O!-

BGflLKiAN
h—t.,i›REN0

Assessor TeL Legislat. Chefe

ATM

21 t a ) 	 /i 	
Creusa L-Çnil". Zacarias Alves

Chefe de Seção CS. 10-Substituta
Registro 10.686
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Acelis mar d Oilivào
Assistente 1"&-nico de bitn4 flf

Reistro iA,803
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Seola de Publicação e
Ediçâo de Anais

DT - 10

0 9 FEV 2001
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•
0 9 FEV 2001

A Lko,9,

4n,apa AtflicOaide
Kte V:cri-i=jeCnveita

uv OlreÇão I iRegátro .10,863
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RQUERIME N T O ..... -oosa,:/2c) O J.

P.RF_SICIENTE

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/	
r /	 /

PLs n° 456/93, 477/93, 590/93-, 736/93/848/93; 865/93, 883/93, 13/94„/
127/94/157/94/169/94/180/94/439/9f4/446/94(489/94/555/94069/94,''
570/94/p2/941598/94/599/94(600/94, 22/25,'24/95( 80/95 5/ 197/95!198/95,----

• 257/95; 275/95(304/9505/95(315/95.;' *347/95(367/95(386/95',' .475/95;!
• 550/95i,"6,1/95( 735/95;741/9/5(839/95(934/95; 1.079/95 ,f 1224/95;' 1280/95;"

1305/95;1. 1330/95(1337/95; 14176/95,/ 1421/95/ 1422/95,. ..1424/95(.6/96,,,V
202/96,i221/96/222/96;/223/96/ 27/96,/' .42/96( 351/96;' 368/96,/ ,3. 88/96,--
421/96,/422/96/446/96;',461/96/ 565196/595/96i 617/96; .p18/96;/ 642/96,
643/96A44/96,/645/96/646/96/ 692/96/791/96/808/96;/ 825/96;' 848/96,
75/97(93/97/124/97X170/97;1.11/97(217/974/237/97; 242/97; 243/97, 287/97,
326/97/327/97%,328/97, / 329/974330/97/331/97/357/97, 358/97(431/97/,
471/97/, 523/97(/.532/97 542/97 /688/97' ,689/97 , 690/97 692/97; 693/977
727/97/ , 728/97/ 760/97(790/97;7191 ./97( 812/97" 813/97,/861/97/862/97,/
886/97; 993/971996/97/1033/97( 1144/97; 1185/977,1187/97, 45/98(52/98 ; •
91/9892/98; 100/98125/98(198/98 5/222/98 237/98:313/981314/98336/98,-7

-03/98 /505/98,/506/981p7/98,, ;509/98,/511/98(512/98,/541/98/610/98,<:
684/98ji/687/98//688/98/717/98/718/98/727/9§,/728/98,/729/98/7,38/98,"/
739/98/744/98,/761/98/764/9,8/780/98/790/98/18/99,/24/99;( 47/99/61/99,-'

• 62/99, / 64/99,/77199,/ 78/99, /82/99; 83/99/91/99/ 140/99/ , 147/99,/, 152/99, /
191/991/194/99,/196/99/ 203/99,/ ,240/99;-'241/99/261/99;" 294/99.;'; 295/99, '-
304/99,,, 305/99//306/99/346/99, ,j347/99/548/99;' 349/99 /365/991 385/99,<,
391/99,( 393/99,,,,394/99/,395/99/396/99/397/99;;401/99/402/99//410/99//-
419/99,433/99‘. 434/99,a 435/99, ; 445/99, 446/9/91 483/99/ 484/99' ' 516/997
527/99,; 532/9p1569/92/610/99/615/99,/617//99,/628/99/13/00(14/00/15/00,/.
16/00,/34/00( 49/00;' 90/00/91/00/160/00?q83/0-0,(222/00;5243/00,:í244/00,/,.-
286/00, ,289/0_0,' 294/00, 295/00 . ' 346/00 1347/00 366/00,: 367/00,/ 398/00, /
403/00 é 426/00 /
Olel,1^^	 ese-se	 • /"•-•	 11,É, ./••n •	 "No-,	 •,...1•n •n 	 .•- n-	 ',Nes

CÓD. 0561
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Registro 10.863

sões,

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL »O: 82/93

• ERASMO DIAS
Líder PPB

•
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 ./ 

do processo n.° 	 À - 	 de 20  q 	 t; À /  6 	 (a) 	 r:1) 

Adelina Cicone
Assistente Pe...darnentar

À gC;P-RR — g ra gtinervignra!	 Regista) 100.406

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Bordiri'Mareoni
Subsecretária de Apoidj_egislativo

SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:
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REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

Assistente de
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el ;;74a

Técnica
n	 "elo: nli	 -pr.,

RF: 10.940

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545194, 547/94, 555/94, 570194, 592194,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

010
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25196, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,)F(4/97, 1185/97, 1187/97,
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RF: 10.940

1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92198, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

.... • . 1 ellatfir.
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Luzia A. bife
Supervisora de Apoio ao Plenário

RF 10.731 SGP-21
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CÂMARA MUN IÇLP141,4 DE

SAOPAII9L,0
Secretaria de Apoio Leáisiativo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 (2 2, 

do processo n.° 01- 	 de,2 	 0/	 C; 	 (a)

À SGP-2

Sra. Secretária

Luzià R. Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

RF 10.731 SGP-21

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Sup
e
 isora de Apdio ao Plenário

-"tUtertrE'A'11TTE11:1 et'i'etn,

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ânseljr ordin Andreoni
Secret ia de Apoio Legislativo

SGP-2



SUPERNASÃO DE AROSJIVO GERAL
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Arquivado novamente CM /„1570,e/

Com c.,2 `-̀ 2- OS.

O Fund'

saitentepPedenvantar
Ferreira

RF 101.075

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
na  29-27  e folha de infOrmaçõo
sob n° 	  .11 /4a 2  /127
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOM
TECNIcOADmiNisTRATIVO

RF.11.234
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

	 ¡REQUERIMENTOPRESIDENTE

Folha n° g3 	 do Processo
n° q/-0q  cie fq" 

A.W1g2.rdqhá;
LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINSTRATIVO

RF.11.234

13- RDS
13- 00005/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865193, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127194, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592194, 598/94,
599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735195, 736195, 741/95,
742/95, 839/95, 877195, 880/95, 933/95, 934195, 935/95, 940/95, 10112/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 	 -• • -
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96,332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422196, 438196,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9& 64306"E:»
644/96, 645196-, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93197, 124197, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243197, , vE
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 35S797-,

.431197, 471/97, 523/97, 532197, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97,996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9.8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,K

n)

RECEBIDO -

"á 2009
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1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152199, 191199, 194/99, 196199, 203199, 240199, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395199, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, -433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

110	
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133101, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397104, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

• 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351107, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313108, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

•net"WA_ UTRAN
Líder do P.P.
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LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO

IRF.11234
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

Ângela Boildln And reoni
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2

1	 c'•

Conforme solicitado pelo RDS N°.
2

segue o presente expediente para volta à tramitação.

I	 ISGP-33 em,	 ,T
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Folha
Proc. 1V-Z.:

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0644/96

Realizada a pesquisa no AP1 (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.cm.bdiegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Constituição Federal, art. 5°, XXXII, que dispõe que o Estado promoverá, na forma
da lei, a defesa do consumidor, e art. 24, caput, que dispõe competir à União, aos
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...] V - produção e
consumo, que, em seu § 1°, dispõe que no âmbito da legislação concorrente, a
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e em seu § 2°,
estabelece que a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados, art. 200, VI, que dispõe competir ao sistema
único de saúde fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor
nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;

- Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à legislação
sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências, que em
seu art. 2°, § 1°, prevê a aplicação de multa, variável de acordo com a intensidade da
infração, entre R$2.000,00 a R$200.000,00, e em seu art. 10, XV, elenca como
infração rotular, alimentos e produtos alimentícios ou bebidas, produtos dietéticos,
correlatos e quaisquer outros contrariando as normas legais e regulamentares;

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do
consumidor e dá outras providências, em seu art. 6°, III, estabelece que o consumidor
tem o direito a receber informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; em seu art. 31,
estabelece que a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas
características, qualidades, quantidade, composicão, preço, garantia, prazos de
validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores; em seu art. 55, estabelece que a União os
Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de 
atuação administrativa, baixarão normas relativas ao [...] consumo de produtos e
serviços, e no respectivo § 1 0, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios fiscalizarão e controlarão [...) o mercado de consumo [...], em seu art. 56, I,
prevê a aplicação de multa nas infrações administrativas ao CDC, graduada de acordo
com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do
fornecedor, aplicada mediante procedimento administrativo, que terá variação entre
duzentas e três milhões de UFIR's, ou índice equivalente que venha a substituí-Io (art.
57, caput e parágrafo único);

- Lei Federal n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de
Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras
providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasp.gov.br
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- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3 0, extinguiu a UFIR;

- Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária- RDC
n° 360, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o Regulamento Técnico sobre
Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, tornando obrigatória a rotulagem
nutricional;

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do
110	 Município de São Paulo (arts. 121 e 124, XIV);

- PL n° 0048/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
implantação de normas para a comercialização de todo e qualquer tipo de leite no
Município de São Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 26 de maio de 2010.

Adela Duàrte Alv re
Procuradora Supervisora do Setor de P9, q. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil	 Folha

Subchefia para Assuntos Jurídicos Prec' 1\r.

Clan
LEI N° 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977. 	 R

Configura infrações à legislação sanitária federal,
estabelece as sanções respectivas, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

TITULO I

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art . 1° - As infrações à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas expressamente em normas
especiais, são as configuradas na presente Lei.

Art . 2° - Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão
punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de:

I - advertência;

II - multa;

III - apreensão de produto;

IV - inutilização de produto;

V - interdição de produto;

VI - suspensão de vendas e/ou fabricação de produto;

VII - cancelamento de registro de produto;
410

VIII - interdição parcial ou total do estabelecimento;

f-X---rrfeibk~epagarrelet

IX - proibição de propaganda; (Redação dada pela Lei n° 9,695, de 1998)

X - cancelamento de autorização para funcionamento da empresa; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de
1998)

XI - cancelamento do alvará de licenciamento de estabelecimento; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de
1998) 

XI-A - intervenção no estabelecimento que receba recursos públicos de qualquer esfera. (Incluído pela
Lei n° 9.695 de 1998) 

§ 1 2-A. A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: (Incluído pela Lei n° 9.695 de
1998) 

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/Leis/L6437.htm 	 n
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I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais); (Incluído pela Lei
n° 9.695, de 1998) 

II - nas infrações graves, de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 50.000,00F(cihNe-nta
pela Lei n° 9.695, de 1998)	 Pros. Nr"---

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 2ó0.
reais). (Incluido pela Lei n° 9.695, de 1998) 

§ 1 2-B. As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. (Incluído
pela Lei n° 9.695 de 1998) 

§ 1 P—C. Aos valores das multas previstas nesta Lei aplicar-se-á o coeficiente de atualização monetária
referido no parágrafo único do art. 2 2 da Lei nsi 6.205, de 29 de abril de 1975. Incluido pela Lei n° 9.695, de
1998) 

§ 1 9--D. Sem prejuízo do disposto nos arts. 4 2 e 62 desta Lei, na aplicação da penalidade de multa a
autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. (Incluído pela 
Lei n° 9.695, de 1998) 

•,	 XII - imposição de mensagem retificadora; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

XIII - suspensão de propaganda e publicidade. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

§ 1 2 A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: (Incluído pela Medida Provisória
n°2.190-34, de 2001) 

I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais);
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

II - nas infrações graves, de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais); (Incluído pela Medida Provisória n° 2,190-34, de 2001) 

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil reais). (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

§ 22 As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. (Incluído pela
Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)

§ 32 Sem prejuízo do disposto nos arts. 42 e 6g- desta Lei, na aplicação da penalidade de multa a
autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. (Incluído pela
Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

Art . 3° - O resultado da infração sanitária é imputável a quem lhe deu causa ou para ela concorreu.

§ 1° - Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocorrido.

§ 2° - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou proveniente de eventos
naturais ou circunstâncias imprevisíveis, que vier a determinar avaria, deterioração ou alteração de produtos
ou bens do interesse da saúde pública.

Art . 4° - As infrações sanitárias classificam-se em:

I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante;

II - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante;

III - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias
agravantes.

antos mil

uído

•Ab.
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III - nas infrações gravís3imes, dc Cr$20.000,00 a Cr$80.000,00.
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para as do item III, entre NCz$ 5.000,00 e NCz$ 20.000,00. (Redação dada pela Lei n° 7.007, de

-§ 2° Cem prejuízo do dispoato nos artigos 40 c C-1) desta Lei, a autoridade sanitária levará cm
consideração, na aplicação da multe, e capacidade econômica do infrator. (Redação dada pele Lei- n° 7.967,
de 1089)

Art. 52 A intervenção no estabelecimento, prevista no inciso XI-A do art. 2 2, será decretada pelo Ministro
da Saúde, que designará interventor, o qual ficará investido de poderes de gestão, afastados os sócios,
gerentes ou diretores que contratual ou estatutariamente são detentores de tais poderes' e não poderá
exceder a cento e oitenta dias, renováveis por igual período. (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 1998)

§ 1 2 Da decretação de intervenção caberá pedido de revisão, sem efeito suspensivo, dirigido ao Ministro
da Saúde, que deverá apreciá-lo no prazo de trinta dias. (Redação dada pela Lei n°9.695, de 1998) 

§ 22 Não apreciado o pedido de revisão no prazo assinalado no parágrafo anterior, cessará a
intervenção de pleno direito, pelo simples decurso do prazo. (Redação dada pela Lei n° 9.695 de 1998) 

§ 2-2-A. Ao final da intervenção, o interventor apresentará prestação de contas do período que durou a
intervenção. (Incluído pela Lei n°9.695, de 1998) 

Art . 6° - Para a imposição da pena e a sua graduação, a autoridade sanitária levará em conta:

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública;

III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.

Art . 7° - São circunstâncias atenuantes:

- a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;

II - a errada compreensão da norma sanitária, admitida como excusável, quanto patente a incapacidade
do agente para atender o caráter ilícito do fato;

III - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou minorar as conseqüências
do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado;

IV - ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática do ato;
-

V - ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve.

Art . 8° - São circunstâncias agravantes:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6437.htm 	 26/5/2010
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I - ser o infrator reincidente;

	

II - ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente cioccAãsumo pelo 	 )
R-rx. N c Tl 6público do produto elaborado em contrário ao disposto na legislação sanitária; 	 ----r	 -LI C

R9.	 :

V - se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator deixar de tomar as providências de
sua alçada tendentes a evitá-lo;

VI - ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má fé.

Parágrafo único - A reincidência específica torna o infrator passível de enquadramento na penalidade
máxima e a caracterização da infração como gravíssima.

Art . 9° - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes à aplicação da pena será
considerada em razão das que sejam preponderantes.

Art. 10 - São infrações sanitárias:

I - construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, laboratórios de
produção de medicamentos, drogas, insumos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou
quaisquer outros estabelecimentos que fabriquem alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embalagens,
saneantes e demais produtos que interessem à saúde pública, sem registro, licença e autorizações do órgão
sanitário competente ou contrariando as normas legais pertinentes:

pena - advertência, interdição, cancelamento de autorização e de licença, e/ou multa.

II - construir, instalar ou fazer funcionar hospitais, postos ou casas de saúde, clínicas em geral, casas de
repouso, serviços ou unidades de saúde, estabelecimentos ou organizações afins, que se dediquem à
promoção, proteção e recuperação da saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando
normas legais e regulamentares pertinentes:

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença e/ou multa.

III - instalar ou manter em funcionamento consultórios médicos, odontológicos e de pesquisas clínicas,
clínicas de hemodiálise, bancos de sangue, de leite humano, de olhos, e estabelecimentos de atividades
afins, institutos de esteticismo, ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidrominerais,
termais, climatéricas, de repouso, e congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e
equipamentos geradores de raios X, substâncias radioativas, ou radiações ionizantes e outras,
estabelecimentos, laboratórios, oficinas e serviços de ótica, de aparelhos ou materiais óticos, de prótese
dentária, de aparelhos ou materiais para uso odontológico, ou explorar atividades comerciais, industriais, ou
filantrópicas, com a participação de agentes que exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxiliares
relacionadas com a saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto nas
demais normas legais e regulamentares pertinentes: (Redação dada pela Lei n° 9.695 de 1998)

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e/ou multa; í Redação dada pela

III - o infrator coagir outrem para a execução material da infração;	 0,110III - o infrator coagir outrem para a execução material da infração;

IV - ter a infração conseqüências calamitosas à saúde pública;
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Lei n° 9.695 de 1998)	 •	 L.

IV	 111/- extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, eR4G. - 0•1a
reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder ou uUa rre eg9s,"'
produtos alimentícios, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene,
cosméticos, correlatos, embalagens, saneantes, utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou
individual, sem registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto
na legislação sanitária pertinente:

pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa;

V - fazer propaganda de produtos sob vigilância sanitária, alimentos e outros, contrariando a legislação
sanitária:

pena - advertência, proibição de propaganda, suspensão de venda, imposição de mensagem
retificadora, suspensão de propaganda e publicidade e multa. (Redação dada pela Medida Provisória n°
2.190-34, de 2001) 

VI - deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar doença ou zoonose transmissível ao
homem, de acordo com o que disponham as normas legais ou regulamentares vigentes:

pena - advertência, efou multa;

VII - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças transmissíveis e ao
sacrifício de animais domésticos considerados perigosos pelas autoridades sanitárias:

pena - advertência, e/ou multa;

VIII - reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar ou opor-se à execução de
medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e
à manutenção da saúde:

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença ou autorização, e/ou multa;

IX - opor-se à exigência de provas imunológicas ou à sua execução pelas autoridades sanitárias:

pena - advertência, e/ou multa;

X - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias competentes no exercício de suas
funções:

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; (Redação dada pela
Lei n°9.695 de 1998) 

XI - aviar receita em desacordo com prescrições médicas ou determinação expressa de lei e normas
regulamentares:

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença, e/ou multa;

XII - fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a medicamentos, drogas e correlatos cuja
venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância dessa exigência e contrariando as normas
legais e regulamentares:

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença, e/ou multa;

XIII - retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plasmaferese, ou desenvolver outras atividades
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•

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e registro e/ou multa; (Redação—
dada pela Lei n° 9.695 de 1998) 

XIV - exportar sangue e seus derivados, placentas, órgãos, glândulas ou hormônios, bem como
quaisquer substâncias ou partes do corgo humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais e
regulamentares:

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e registro e/ou multa; (Redação
dada pela Lei n° 9.695 de 1998) 

XV - rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas bem como medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes, de correção
estética e quaisquer outros contrariando as normas legais e regulamentares:

pena - advertência, inutilização, interdição, e/ou multa;

XVI - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, modificar os seus
componentes básicos, nome, e demais elementos objeto do registro, sem a necessária autorização do órgão
sanitário competente:

pena - advertência, interdição, cancelamento do registro da licença e autorização, e/ou multa;

XVII - reaproveitar vasilhames de saneantes, seus congêneres e de outros produtos capazes de serem
nocivos à saúde, no envasilhamento de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos,
drogas, produtos de higiene, cosméticos e perfumes:

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa;

XVIII - importar ou exportar, expor à venda ou entregar ao consumo produtos de interesse à saúde cujo
prazo de validade tenha se expirado, ou apor-lhes novas datas, após expirado o prazo; (Redação dada pela 
Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da licença e da
autorização, e/ou multa.

XIX - industrializar produtos de interesse sanitário sem a assistência de responsável técnico, legalmente
habilitado:

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou imita;

XX - utilizar, na preparação de hormônios, órgãos de animais doentes, estafados ou emagrecidos ou
que apresentem sinais de decomposição no momento de serem manipulados:

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da autorização e da
licença, e/ou multa;

XXI - comercializar produtos biológicos, imunoterápicos e outros que exijam cuidados especiais de
conservação, preparação, expedição, ou transporte, sem observância das condições necessárias à sua
preservação:

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa;.
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XXII - aplicação, por empresas particulares, de raticidas cuja ação se produza por gás ou vapor, em
galerias, bueiros, porões, sótãos ou locais de possível comunicação com residências ou freqüentado *o
pessoas e animais:	 Fotha

Proc.N°-
pena - advertência, interdição, cancelamento de licença e de autorização, e/ou multa;

CáriVrarv,
XXIII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades e oubjap~

sanitárias pelas empresas de transportes, seus agentes e consignatários, comandantes ou responsáveis
diretos por embarcações, aeronaves, ferrovias, veículos terrestres, nacionais e estrangeiros:

pena - advertência, interdição, e/ou multa;

XXIV - inobservância das exigências sanitárias relativas a imóveis, pelos seus proprietários, ou por
quem detenha legalmente a sua posse:

pena - advertência, interdição, e/ou multa;

XXV - exercer profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem a necessária habilitação legal:

pena - interdição e/ou multa;

XXVI - cometer o exercício de encargos relacionados com a promoção, proteção e recuperação da
saúde a pessoas sem a necessária habilitação legal:

pena - interdição, e/ou multa;

XXVII - proceder à cremação de cadáveres, ou utilizá-los, contrariando as normas sanitárias pertinentes:

pena - advertência, interdição, e/ou multa;

XXVIII - fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, inclusive bebidas, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, correlatos, comésticos, produtos de higiene, dietéticos, saneantes e quaisquer outros que
interessem à saúde pública:

estabelecimento;

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou
fabricação do produto, cancelamento do registro do produto, interdição parcial ou total do estabelecimento,
cancelamento de autorização para o funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento
do estabelecimento e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

XXIX - transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à proteção da saúde:

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto; suspensão de venda e/ou
fabricação do produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento,
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001)

1ho
ias
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XXX - expor ou entregar ao consumo humano, sal refinado, moído ou granulado, que não contenha iodo
na proporção estabelecida pelo Ministério da Saúde. (Redação dada pela Lei n° 9.005, de 1995) 

•	 •.•..

estabele~	 frnJC,	 tf— -C1'1_

pena - advertência, apreensão efou interdição do produto, suspensão de venda e/ou fabricaç o
produto, cancelamento do registro do produto e interdição parcial ou total do estabelecimento, canãelamento,2
de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

XXXI - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias competentes visando à aplicação da
legislação pertinente:

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou de
fabricação do produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento;
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001) 

Parágrafo único - lndependem de licença para funcionamento os estabelecimentos integrantes da
Administração Pública ou por ela instituídos, ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes às
instalações, aos equipamentos e à aparelhagem adequadas e à assistência e responsabilidade técnicas.

XXXII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências
sanitárias, por pessoas física ou jurídica, que operem a prestação de serviços de interesse da saúde pública
em embarcações, aeronaves, veículos terrestres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou
portuários, estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículos terrestres: (Incluído pela Medida
Provisória n° 2.190-34, de 2001)

pena - advertência, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento e/ou multa; (Incluído
pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)

01, 	
XXXIII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências

 sanitárias, por empresas administradoras de terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários,
estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículos terrestres: (Incluído pela Medida Provisória
n° 2.190-34, de 2001) 

pena - advertência, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento e/ou multa; (Incluído
pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

XXXIV - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências
sanitárias relacionadas à importação ou exportação, por pessoas física ou jurídica, de matérias-primas ou
produtos sob vigilância sanitária: Qncluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento,
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

XXXV - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências
sanitárias relacionadas a estabelecimentos e às boas práticas de fabricação de matérias-primas e de
produtos sob vigilância sanitária: f Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento,
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34 de 2001) 

estabeleeéreentet

ftte 29 5".
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XXXVI - proceder a mudança de estabelecimento de armazenagem de produto importado sob
interdição, sem autorização do órgão sanitário competente: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.1 -3,4, de 
2001) í-k.;:i*:a

Pi'oc. N° At ) n6
pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização-de-fu 411.111Yinerito;---

cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.19044~ 0

XXXVII - proceder a comercialização de produto importado sob interdição: (Incluído pela Medida
Provisória n°2.190-34, de 2001)

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento,
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

XXXVIII - deixar de garantir, em estabelecimentos destinados à armazenagem e/ou distribuição de
produtos sob vigilância sanitária, a manutenção dos padrões de identidade e qualidade de produtos
importados sob interdição ou aguardando inspeção física: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de
2001) 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento,
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001)

)0((IX - interromper, suspender ou reduzir, sem justa causa, a produção ou distribuição de
medicamentos de tarja vermelha, de uso continuado ou essencial à saúde do indivíduo, ou de tarja preta,
provocando o desabastecimento do mercado: (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto,
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

XL - deixar de comunicar ao órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde a interrupção,
suspensão ou redução da fabricação ou da distribuição dos medicamentos referidos no inciso XXXIX:
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto,
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

XLI - descumprir normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências sanitárias,
por pessoas física ou jurídica, que operem a prestação de serviços de interesse da saúde pública em
embarcações, aeronaves, veículos terrestres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários,
estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículo terrestres: (Incluído pela Medida Provisória
n°2.190-34, de 2001)

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto,
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do
estabelecimento e/ou multa. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

Art . 11 - A inobservância ou a desobediência às normas sanitárias para o ingresso e a fixação de
estrangeiro no País, implicará em impedimento do desembarque ou permanência do alienígena no território
nacional, pela autoridade sanitária competente.

TíTULO II

DO PROCESSO

Art . 12 - As infrações sanitárias serão apuradas no processo administrativo próprio, iniciado com a
lavratura de auto de infração, observados o rito e prazos estabelecidos nesta Lei.

Art . 13 - O auto de infração será lavrado na sede da repartição competente ou no local em que for
verificada a infração, pela autoridade sanitária que a houver constatado, devendo conter:

._
69
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I - nome do infrator, seu domicílio e residência, bem como os demais elementos necessários à sua
qualificação e identificação civil;	 c

II - local, data e hora da lavratura onde a infração foi verificada;

—
III - descrição da infração e menção do dispositivo legal ou regulamentar transgredido; -

,

IV - penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que autoriza a sua imposição;

V - ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo;

VI - assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, de duas testemunhas, e do autuante;

VII - prazo para interposição de recurso, quando cabível.

Parágrafo único - Havendo recusa do infrator em assinar o auto, será feita, neste, a menção do fato.

Art . 14 - As penalidades previstas nesta Lei serão aplicadas pelas autoridades sanitárias competentes
do Ministério da Saúde, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, conforme as atribuições que lhes

41, sejam conferidas pelas legislações respectivas ou por delegação de competência através de convênios.

Art . 15 - A autoridade que determinar a lavratura de auto de infração ordenará, por despacho em
processo, que o autuante proceda à prévia verificação da matéria de fato.

Art . 16 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos autos de infração, sendo
passíveis de punição, por falta grave, em casos de falsidade ou omissão dolosa.

Art . 17 - O infrator será notificado para ciência do auto de infração:

I - pessoalmente;

II - pelo correio ou via postal;

III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.

§ 1° - Se o infrator for notificado pessoalmente e recusar-se a exarar ciência, deverá essa circunstância
ser mencionada expressamente pela autoridade que afetou a notificação.

41,	 § 2° - O edital referido no inciso III deste artigo será publicado uma única vez, na imprensa oficial,
considerando-se efetivada a notificação cinco dias após a publicação.

Art . 18 - Quando, apesar da lavratura do auto de infração, subsistir, ainda, para o infrator, obrigação a
cumprir, será expedido edital fixado o prazo de trinta dias para o seu cumprimento, observado o disposto no
§2° do art. 17.

Parágrafo único - O prazo para o cumprimento da obrigação subsistente poderá ser reduzido ou
aumentado, em casos excepcionais, por motivos de interesse público, mediante despacho fundamentado.

Art . 19 - A desobediência à determinação contida no edital a que se alude no art. 18 desta Lei, além de
sua execução forçada acarretará a imposição de multa diária, arbitrada de acordo com os valores
correspondentes à classificação da infração, até o exato cumprimento da obrigação, sem prejuízo de outras
penalidades previstas na legislação vigente.

Art . 20 - O desrespeito ou desacato ao servidor competente, em razão de suas atribuições legais, bem
como embargo oposto a qualquer ato de fiscalização de leis ou atos regulamentares em matéria de saúde,
sujeitarão o infrator à penalidade de multa.

Art . 21 - As multas impostas em auto de infração poderão sofrer redução de vinte por cento caso o
infrator efetue o pagamento no prazo de vinte dias, contados da data em que for notificado, implicando na
desistência tácita de defesa ou recurso.
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Art . 22 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de infração no prazo de quinze dias
contados de sua notificação.

§ 1° - Antes do julgamento da defesa ou da impugnação a que se refere este artigo devr@iutoridade
julgadora ouvir o servidor autuante, que terá o prazo de dez dias para se pronunciar a respei o t.bc, No	 3

410§ 2° - Apresentada ou não a defesa ou impugnação, o auto de infração será julgado pelo ceig, r7ar>
órgão de vigilância sanitária competente.	

a)

Art . 23 - A apuração do ilícito, em se tratando de produto ou substância referidos no art. 10, inciso IV,
far-se-á mediante a apreensão de amostras para a realização de análise fiscal e de interdição, se for o caso.

§ 1° - A apreensão de amostras para efeito de análise, fiscal ou de controle, não será acompanhada da
interdição do produto.

§ 20 - Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior os casos em que sejam flagrantes os indícios de
alteração ou adulteração do produto, hipótese em que a interdição terá caráter preventivo ou de medida
cautelar.

§ 3° - A interdição do produto será obrigatório quando resultarem provadas, em análise laboratoriais ou
• no exame de processos, ações fraudulentas que impliquem em falsificação ou adulteração.

§ 4° - A interdição do produto e do estabelecimento, como medida cautelar, durará o tempo necessário à
realização de testes, provas, análises ou outras providências requeridas, não podendo, em qualquer caso,
exceder o prazo de noventa dias, findo qual o produto ou estabelecimento será automaticamente liberado.

Art . 24 - Na hipótese de interdição do produto, previsto no § 2° do art. 23, a autoridade sanitária lavrará
o termo respectivo, cuja primeira via será entregue, juntamente com o auto de infração, ao infrator ou ao seu
representante legal, obedecidos os mesmos requisitos daquele, quanto à aposição do ciente.

Art . 25 - Se a interação for imposta como resultado de laudo laboratorial, a autoridade sanitária
competente fará constar do processo o despacho respectivo e lavrará o termo de interdição, inclusive, do.
estabelecimento, quando for o caso.

Art . 26 - O termo de apreensão e de interdição especificará a natureza, quantidade, nome e/ou marca,
tipo, procedência, nome e endereço da empresa e do detentor do produto.

Art . 27 - A apreensão do produto ou substância constituirá na colheita de amostra representativa do
estoque existente, a qual, divide em três partes, será tornada inviolável, para que se assegurem as

• características de conservação e autenticidade, sendo uma delas entregue ao detentor ou responsável, a fim
de servir como contraprova, e a duas imediatamente encaminhadas ao laboratório oficial, para realização das
análises indispensáveis.

§ 1° - se a sua quantidade ou natureza não permitir a colheita de amostras, o produto ou substâncias
será encaminhado ao laboratório oficial, para realização da análise fiscal, na presença do seu detentor ou do
representante legal da empresa e do perito pela mesma indicado.

§ 2° - Na hipótese prevista no § 1° deste artigo, se ausentes as pessoas mencionadas, serão
convocadas duas testemunhas para presenciar a análise.

§ 3° - Será lavrado laudo minucioso e conclusivo da análise fiscal, o qual será arquivado no laboratório
oficial, extraídas cópias, uma para integrar o processo e as demais para serem entregues ao detentor ou
responsável pelo produto ou substância e à empresa fabricante.

§ 4° - O infrator, discordando do resultado condenatório da análise, poderá, em separado ou juntamente
com o pedido de revisão da decisão recorrida, requerer perícia de contraprova, apresentando a amostra em
seu poder e indicando seu próprio perito.

§ 5° - Da perícia de contraprova será lavrada ata circunstanciada, datada e assinada por todos os
participantes, cuja primeira via integrará o processo, e conterá todos os quesitos formulados pelos peritos.
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§ 6° - A perícia de contraprova não será efetuada se houver indícios de violação da amostra em poder
do infrator e, nessa hipótese, prevalecerá como definitivo o laudo condenatório.

Fofh_lt.	 )-1§ 7° - Aplicar-se-á na perícia de contraprova o mesmo método de análise empregado.na aná' . e fiscal
condenatória, salvo se houver concordância dos peritos quanto à adoção de outro. ,L C. mo• 1-I	 1

§ 8° - A discordância entre os resultados da análise fiscal condenatória e da perícia da -à Wr-O.Va*
ensejará recurso à autoridade superior no prazo de dez dias, o qual determinará novo exame p Ser
realizado na segunda amostra em poder do laboratório oficial.

Art . 28 - Não sendo comprovada, através da análise fiscal, ou da perícia de contraprova, a infração
objeto da apuração, e sendo considerado o produto próprio para o consumo, a autoridade competente
lavrará despacho liberando-o e determinando o arquivamento do processo.

Art . 29 - Nas transgressões que independam de análises ou perícias, inclusive por desacato à
autoridade sanitária, o processo obedecerá a rito sumaríssimo e será considerado concluso caso infrator não
apresente recurso no prazo de quinze dias.

Art . 30 - Das decisões condenatórias poderá o infrator recorrer, dentro de igual prazo ao fixado para a
defesa, inclusive quando se tratar de multa.

Parágrafo único - Mantida a decisão condenatória, caberá recurso para a autoridade superior, dentro da
esfera governamental sob cuja jurisdição se haja instaurado o processo, no prazo de vinte dias de sua
ciência ou publicação.

Art . 31 - Não caberá recurso na hipótese de condenação definitiva do produto em razão de laudo
laboratorial confirmado em perícia de contraprova, ou nos casos de fraude, falsificação ou adulteração.

Art . 32 - Os recursos interpostos das decisões não definitivas somente terão efeito suspensivo
relativamente ao pagamento da penalidade pecuniária, não impedindo a imediata exigibilidade do
cumprimento da obrigação subsistente na forma do disposto no art. 18.

Parágrafo único - O recurso previsto no § 8° do art. 27 será decidido no prazo de dez dias.

Art. 33 - Quando aplicada a pena de multa, o infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo
de trinta dias, contados da data da notificação, recolhendo-a à conta do Fundo Nacional de Saúde, ou às
repartições fazendárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, conforme a jurisdição
administrativa em que ocorra o processo.

• § 1° - A notificação será feita mediante registro postal, ou por meio de edital publicado na imprensa
oficial, se não localizado o infrator.

§ 2° - O não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará na sua inscrição para
cobrança judicial, na forma da legislação pertinente.

Art . 34 - Decorrido o prazo mencionado no parágrafo único do art. 30, sem que seja recorrida a decisão
condenatória, ou requerida a perícia de contraprova, o laudo de análise condenatório será considerado
definitivo e o processo, desde que não instaurado pelo órgão de vigilância sanitária federal, ser-lhe-á
transmitido para ser declarado o cancelamento do registro e determinada a apreensão e inutilização do
produto, em todo o território nacional, independentemente de outras penalidades cabíveis, quando for o caso.

Art . 35 - A inutilização dos produtos e o cancelamento do registro, da autorização para o funcionamento
da empresa e da licença dos estabelecimentos somente ocorrerão após a publicação, na imprensa oficial, de
decisão irrecorrivel.

Art . 36 - No caso de condenação definitiva do produto cuja alteração, adulteração ou falsificação não
impliquem em torná-lo impróprio para o uso ou consumo, poderá a autoridade sanitária, ao proferir a decisão,
destinar a sua distribuição a estabelecimentos assistenciais, de preferência oficiais, quando esse
aproveitamento for viável em programas de saúde.

9_61

rova

•

Art . 37 - Ultimada a instrução do processo, uma vez esgotados os prazos para recurso sem

g_ov	 MT" 2615/20". O
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apresentação de defesa, ou apreciados os recursos, a autoridade sanitária proferirá a decisão final dando o
processo por concluso, após a publicação desta última na imprensa oficial e da ado~las medidas  j.f,L),
impostas.	 Proc. N°

Art . 38 - As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem sanitária
anos.	 RF.

§ 1° - A prescrição interrompe-se pela notificação, ou outro ato da autoridade competente, que objetive a
sua apuração e conseqüente imposição de pena.

§ 2° - Não corre o prazo prescricional enquanto houver processo administrativo pendente de decisão.

Art . 39 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art . 40 - Ficam revogados o Decreto-lei n° 785, de 25 de agosto de 1969, e demais disposições em
contrário.

Brasília, em 20 de agosto de 1977; 156° da Independência e 89° da República.

ah ERNESTO GEISEL
Paulo de Almeida Machado

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.8.1977
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N°8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Texto compilado 

Mensagem de veto 

providências.
Regulamento

Regulamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte lei:

TÍTULO I
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de
suas Disposições Transitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como
destinatário final.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que
haja intervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem
imo como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção,

transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de
serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.

CAPITULO II
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 40 A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995) 

Dispõe sobreDispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras
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CAPÍTULO III 
lha	 4Fo	 i C.i n-.ri_ 'Dos Direitos Básicos do Consumidor 	 PróC•

dil --7tr—n --Art. 6° São direitos básicos do consumidor:
,- 4 .	 =.-..9

1- a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta
de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais,
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e
técnica aos necessitados;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;

IX - (Vetado);

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros decorrentes de tratados ou convenções
internacionais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos expedidos
pelas autoridades administrativas competentes, bem como dos que derivem dos princípios gerais do direito,
analogia, costumes e eqüidade.

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação
dos danos previstos nas normas de consumo.
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Fc,,Áha

SEÇÃO II cL6
Da Oferta

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer fàfinál alf-Yrièio
de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a
fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas,
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade,
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores.

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n°11.989 de 2009) 

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto.

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável
• de tempo, na forma da lei.

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do
fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação
comercial.

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone, quando a chamada for
onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei n° 11.800, de 2008). 

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente responsável pelos atos de seus prepostos
ou representantes autônomos.

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cumprimento à oferta, apresentação ou
publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equivalente;

4111 III - rescindir o contrato, com direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, monetariamente
atualizada, e a perdas e danos.
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-
CAPITULO VII 	 Faia

Das Sanções Administrativas	 Proc. 1,1'
(Vide Lei n° 8.656, de 1993) 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas Fiispiáreas
de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de
produtos e serviços.

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção,
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as
normas que se fizerem necessárias.

§ 2° (Vetado).

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização
das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores.

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de
desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo
industrial.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas:

I - multa;

II - apreensão do produto;

III - inutilização do produto;

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;

V - proibição de fabricação do produto;

•	
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço;

VII - suspensão temporária de atividade;

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;

XII - imposição de contrapropaganda.

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar,
antecedente ou incidente de procedimento administrativo.
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Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, Pa' iaritag- opp àrida_e. a

condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo,-re -4- ,C0-.;.-_ra o
Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à UniãO,
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei n0 '8656, de
21.5.1993) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo.
(Parágrafo acrescentado pela Lei n°8.703 de 6.9.1993) 

íoc.

10'.8r469".
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Folha
`4--Proc. 17,a5L.-

's •-3

Regulamento

Conversão da MPv n° 1.791, de 1998

Vide Lei n° 11 972 de 2009 

LEI N° 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999.

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 1.791, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte
Lei:

CAPITULO I

DO SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Art. 1 2 O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto de ações definido pelo § 1° do art. 6° e pelos arts. 15 a 18 da Lei
na 8.080, de 19 de setembro de 1990 executado por instituições da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na área de vigilância sanitária.

Art. 2° Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária:

I - definir a política nacional de vigilância sanitária;

II - definir o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

III - normalizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde;

IV - exercer a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo essa atribuição ser supletivamente exercida pelos Estados,
pelo Distrito Federal e pelos Municípios;

V - acompanhar e coordenar as ações estaduais, distrital e municipais de vigilância sanitária;

VI - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;

VII - atuar em circunstâncias especiais de risco à saúde; e

VIII - manter sistema de informações em vigilância sanitária, em cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 1 2 A competência da União será exercida:

I - pelo Ministério da Saúde, no que se refere à formulação, ao acompanhamento e à avaliação da politica nacional de vigilância sanitária e
das diretrizes gerais do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;

II - pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVS, em conformidade com as atribuições que lhe são conferidas por esta Lei; e

•III - pelos demais órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, cuias áreas de atuação se relacionem com o sistema.

§ 22 O Poder Executivo Federal definirá a alocação, entre os seus órgãos e entidades, das demais atribuições e atividades executadas pelo
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, não abrangidas por esta Lei.

§ 32 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fornecerão, mediante convênio, as informações solicitadas pela coordenação do Sistema
Nacional de Vigilância Sanitária.

CAPITULO II

DA CRIAÇÃO E DA COMPETÊNCIA DA AGÊNCIA NACIONAL

DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Art. IQ Fica criada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde,
com sede e foro no Distrito Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em todo território nacional. (Redação dada pela Medida
Provisória n°2.190-34, de 2001)

Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracterizada pela independência administrativa, estabilidade de
seus dirigentes e autonomia financeira.

Art. 42 A Agência atuará como entidade administrativa independente, sendo-lhe assegurada, nos termos desta Lei, as prerrogativas
necessárias ao exercício adequado de suas atribuições.
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II - fomentar e realizar estudos e pesquisas no âmbito de suas atribuições;

Cia
III - estabelecer normas, propor, acompanhar e executar as políticas, as diretrizes e as ações de vigilância sanitária;

arvalho
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Art. 7° Compete à Agência proceder à implementação e à execução do disposto nos incisos II a VII do art. 20 desta Lei, devendo:

Folha- coordenar o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária;
Proc. N° 112:4

IV - estabelecer normas e padrões sobre limites de contaminantes, resíduos tóxicos, desinfetantes, metais pesados e outros que envolvam
risco à saúde;

V - intervir, temporariamente, na administração de entidades produtoras, que sejam financiadas, subsidiadas ou mantidas com recursos
públicos, assim como nos prestadores de serviços e ou produtores exclusivos ou estratégicos para o abastecimento do mercado nacional,
obedecido o disposto no art. 5° da Lei n°6.437, de 20 de agosto de 1977, com a redação que lhe foi dada pelo art. 2° da Lei 9.695, de 20 de
agosto de 1998;

VI - administrar e arrecadar a taxa de fiscalização de vigilância sanitária, instituída pelo art. 23 desta Lei;

VII - autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e importação dos produtos mencionados no art. 8 2 desta Lei e de
comercialização de medicamentos (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

VIII - anuir com a importação e exportação dos produtos mencionados no art. 8° desta Lei;

IX - conceder registros de produtos, segundo as normas de sua área de atuação;

X - conceder e cancelar o certificado de cumprimento de boas práticas de fabricação;

Net=
peia Medida Provisória n°2.190. de 2001)

1919tter-tit
crt3 StWItenerfIC-1419YEt2 Revogado

(Revogado pela Medida Provisória n°
2.190, de 20011

XIV - interditar, como medida de vigilância sanitária, os locais de fabricação, controle, importação, armazenamento, distribuição e venda de
produtos e de prestação de serviços relativos à saúde, em caso de violação da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde;

XV - proibir a fabricação, a importação, o armazenamento, a distribuição e a comercialização de produtos e insumos, em caso de violação
da legislação pertinente ou de risco iminente à saúde;

XVI - cancelar a autorização de funcionamento e a autorização especial de funcionamento de empresas, em caso de violação da legislação
pertinente ou de risco iminente à saúde;

XVII - coordenar as ações de vigilância sanitária realizadas por todos os laboratórios que compõem a rede oficial de laboratórios de controle
de qualidade em saúde;

XVIII - estabelecer, coordenar e monitorar os sistemas de vigilância toxicológica e farmacológica;

XIX - promover a revisão e atualização periódica da farmacopéia;

XX - manter sistema de informação contínuo e permanente para integrar suas atividades com as demais ações de saúde, com prioridade às
ações de vigilância epidemiológica e assistência ambulatorial e hospitalar;

XXI - monitorar e auditar os órgãos e entidades estaduais, distrital e municipais que integram o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária,
incluindo-se os laboratórios oficiais de controle de qualidade em saúde;

XXII - coordenar e executar o controle da qualidade de bens e produtos relacionados no art. 8° desta Lei, por meio de análises previstas na
legislação sanitária, ou de programas especiais de monitoramento da qualidade em saúde;

XXIII - fomentar o desenvolvimento de recursos humanos para o sistema e a cooperação técnico-científica nacional e internacional;

XXIV - autuar e aplicar as penalidades previstas em lei.

XXV - monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, insumos e serviços de saúde, podendo para tanto:
(Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

a) requisitar, quando julgar necessário, informações sobre produção, insumos, matérias-primas, vendas e quaisquer outros dados, em poder
de pessoas de direito público ou privado que se dediquem às atividades de produção, distribuição e comercialização dos bens e serviços
previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso; (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34 de 2001) 

b)proceder ao exame de estoques, papéis e escritas de quaisquer empresas ou pessoas de direito público ou privado que se dediquem às
atividades de produção, distribuição e comercialização dos bens e serviços previstos neste inciso, mantendo o sigilo legal quando for o caso;
(Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

c)quando for verificada a existência de indícios da ocorrência de infrações previstas nos incisos III ou IV do art. 20 da Lei n 2 8.884, de 11 de
junho de 1994, mediante aumento injustificado de preços ou imposição de preços excessivos, dos bens e serviços referidos nesses incisos,
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convocar os responsáveis para, no prazo máximo de dez dias úteis, justificar a respectiva conduta; (Incluído pela Medida Provisória n° 2 190-34,
de 2001) 

cl) aplicar a penalidade prevista no art. 26 da Lei n2 8.884, de 1994; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)

XXVI - controlar, fiscalizar e acompanhar, sob o prisma da legislação sanitária, a propaganda e publicidade de produtos submetidos ao
regime de vigilância sanitária . (lncluido pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

XXVII - definir, em ato próprio, os locais de entrada e saída de entorpecentes, psicotrópicos e precursores no País, ouvido o Departamento
de Polícia Federal e a Secretaria da Receita Federal. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34 de 2001) 

§1° A Agência poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a execução de atribuições que lhe são próprias,
excetuadas as previstas nos incisos I, V, VIII, IX, XV, XVI, XVII, XVIII e XIX deste artigo.

§ 2Q A Agência poderá assessorar, complementar ou suplementar as ações estaduais, municipais e do Distrito Federal para o exercício do
controle sanitário.

§ 3Q As atividades de vigilância epidemiológica e de controle de vetores relativas a portos, aeroportos e fronteiras, serão executadas pela
Agência, sob orientação técnica e normativa do Ministério da Saúde.

§ 42 A Agência poderá delegar a órgão do Ministério da Saúde a execução de atribuições previstas neste artigo relacionadas a serviços
médico-ambulatorial-hospitalares, previstos nos §§ 22 e 32 do art. 82, observadas as vedações definidas no § 1 2 deste artigo. (Incluído pela
Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

§ 52 A Agência deverá pautar sua atuação sempre em observância das diretrizes estabelecidas pela Lei rt2 8.080, de 19 de setembro de
1990, para dar seguimento ao processo de descentralização da execução de atividades para Estados, Distrito Federal e Municípios, observadas
as vedações relacionadas no § 1 2 deste artigo. LIncluido pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001)

§ 62 A descentralização de que trata o § 5 2 será efetivada somente a pós manifestação favorável dos respectivos Conselhos Egs62 A descentralização de que trata o § 5 2 será efetivada somente após	 favorável dos respectivos Conselhos Esta* ai:

nar:

Distrital
§
 e Municipais de Saúde. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34 de 2001)

manifestação	
Folha
Proc. N° „mar -9

- fiel/
•„4,
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Art. 8° Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à
saúde pública.

§ 1° Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela Agência:

I - medicamentos de uso humano, suas substâncias ativas e demais insumos, processos e tecnologias;

II - alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes
orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de medicamentos veterinários;

rir - cosmericos, voamos ae nigiene pessoal e pertumes;	 Fafha
5s1°

IV- saneantes destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação em ambientes domiciliares, hospitalares'é coletiÁ

V - conjuntos, reagentes e insumos destinados a diagnóstico;

VI - equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos e hemoterápicos e de diagnóstico laboratorial e por 	 imagem;

VII - imunobiológicos e suas substâncias ativas, sangue e hemoderivados;

VIII - órgãos, tecidos humanos e veterinários para uso em transplantes ou reconstituições;

IX - radioisótopos para uso diagnóstico in vivo e radiofármacos e produtos radioativos utilizados em diagnóstico e terapia;

X - cigarros, cigarrilhas, charutos e qualquer outro produto fumígero, derivado ou não do tabaco;

XI - quaisquer produtos que envolvam a possibilidade de risco à saúde, obtidos por engenharia genética, por outro procedimento ou ainda
submetidos a fontes de radiação.

§ 2° Consideram-se serviços submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela Agência, aqueles voltados para a atenção ambulatorial,
seja de rotina ou de emergência, os realizados em regime de internação, os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, bem como aqueles que
impliquem a incorporação de novas tecnologias.

§ 3° Sem prejuízo do disposto nos §§ 1° e 2° deste artigo, submetem-se ao regime de vigilância sanitária as instalações físicas,
equipamentos, tecnologias, ambientes e procedimentos envolvidos em todas as fases dos processos de produção dos bens e produtos
submetidos ao controle e fiscalização sanitária, incluindo a destinação dos respectivos resíduos.

§ 4° A Agência poderá regulamentar outros produtos e serviços de interesse para o controle de riscos à saúde da população, alcançados
pelo Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.

§ 52 A Agência poderá dispensar de registro os imunobiológicos, inseticidas, medicamentos e outros insumos estratégicos quando
adquiridos por intermédio de organismos multilaterais internacionais, para uso em programas de saúde pública pelo Ministério da Saúde e suas
entidades vinculadas. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)

§ 62 O Ministro de Estado da Saúde poderá determinar a realização de ações previstas nas competências da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária, em casos específicos e que impliquem risco à saúde da população. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001) 

§ 72 O ato de que trata o § 6 2 deverá ser publicado no Diário Oficial da União. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)

§ 8° Consideram-se serviços e instalações submetidos ao controle e fiscalização sanitária aqueles relacionados com as atividades de
portos, aeroportos e fronteiras e nas estações aduaneiras e terminais alfandegados, serviços de transportes aquáticos, terrestres e aéreos.
(Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34 de 20011

- cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes;
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 - DOU DE 27110/2000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 10 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Para verificar a atualização desta norma, como revogações ou alterações, acesse o

Resoluçbe

Resolução - RDC n° 360, de 23 de dezembro de 2003
D.O.0 de 26/12/2003

41,	 A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11
inciso IV do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto n° 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o art. 111, inciso
1, alínea "b", § 1° do Regimento Interno aprovado pela Portaria n° 593, de 25 de agosto de 2000, republicada no
DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião realizada em 17 de dezembro de 2003

considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos
visando a proteção à saúde da população;

considerando a importância de compatibilizar a legislação nacional com base nos instrumentos harmonizados no
Mercosul relacionados à rotulagem nutricional de alimentos embalados — Resoluções GMC n° 44/03 e 46/03;

considerando que a rotulagem nutricional facilita ao consumidor conhecer as propriedades nutricionais dos
alimentos, contribuindo para um consumo adequado dos mesmos;

considerando que a informação que se declara na rotulagem nutricional complementa as estratégias e políticas de
saúde dos países em benefício da saúde do consumidor;

considerando que é conveniente definir claramente a rotulagem nutricional que deve ter os alimentos embalados
que sejam comercializados no Mercosul, com o objetivo de facilitar a livre circulação dos mesmos, atuar em
beneficio do consumidor e evitar obstáculos técnicos ao comércio.

adotou a seguinte Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, em exercício, determino a sua
publicação:

Art. 1° Aprovar o Regulamento Técnico sobre Rotulagem Nutricional de Alimentos Embalados, tornando obrigatória
a rotulagem nutricional, conforme Anexo.

Art. 2° Na rotulagem nutricional devem ser declarados os seguintes nutrientes: valor energético, carboidratos,
proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans e sódio, conforme estabelecido no Anexo.

Art. 3° As empresas têm o prazo até 31 de julho de 2006 para se adequarem à mesma.

Art. 4° Ficam revogadas as Resoluções-RDC N° 39 e 40, de 21 de março de 2001, Resolução — RE n° 198, de 11
de setembro de 2001 e a Resolução-RDC 207, de 1° de agosto de 2003.

Art. 5° O descumprimento aos termos desta Resolução constitui infração sanitária sujeita aos dispositivos da Lei n°
6437, de 20 de agosto de 1977 e demais disposições aplicáveis.

Art. 6° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO OLIVA

ANEXO

•
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REGULAMENTO TÉCNICO SOBRE ROTULAGEM NUTRICIONAL DE ALIMENTOS EMBALADOS

1. Âmbito de aplicação.

O presente Regulamento Técnico se aplica à rotulagem nutricional dos alimentos produzidos e comercializados,
qualquer que seja sua origem, embalados na ausência do cliente e prontos para serem oferecidos aos
consumidores.

O presente Regulamento Técnico se aplica sem prejuízo das disposições estabelecidas em Regulamentos
Técnicos vigentes sobre Rotulagem de Alimentos Embalados e ou em qualquer outro Regulamento Técnico
específico.	 r(""

O presente Regulamento Técnico não se aplica: 	 t`la	 \

	

p;OC•	,
,o1r1P,1.as bebidas alcoólicas;	 rei% pt

2. aos aditivos alimentares e coadjuvantes de tecnologia; 	 Gla	 4,49
3.as especiarias;
4. às águas minerais naturais e as demais águas de consumo humano;
5.aos vinagres;
6.ao sal (cloreto de sódio);
7.café, eiva mate, chá e outras ervas sem adição de outros ingredientes;

410	 8. aos alimentos preparados e embalados em restaurantes e estabelecimentos comerciais, prontos para o
consumo;
9.aos produtos fracionados nos pontos de venda a varejo, comercializados como pré-medidos;
10.as frutas, vegetais e carnes in natura, refrigerados e congelados;
11.aos alimentos com embalagens cuja superfície visível para rotulagem seja menor ou igual a 100 cm2. Esta
exceção não se aplica aos alimentos para fins especiais ou que apresentem declarações de propriedades
nutricionais.

2. Definições

Para fins deste Regulamento Técnico considera-se:

2.1. Rotulagem nutricional: é toda descrição destinada a informar ao consumidor sobre as propriedades nutricionais
de um alimento. A rotulagem nutricional compreende:

a)a declaração de valor energético e nutrientes;
b)a declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar).

2.2. Declaração de nutrientes: é uma relação ou enumeração padronizada do conteúdo de nutrientes de um
alimento.

2.3. Declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar): é qualquer representação que
afirme, sugira ou implique que um produto possui propriedades nutricionais particulares, especialmente, mas não
somente, em relação ao seu valor energético e conteúdo de proteínas, gorduras, carboidratos e fibra alimentar,
assim como ao seu conteúdo de vitaminas e minerais.

2.4. Nutriente: é qualquer substância química consumida normalmente como componente de um alimento, que:

a)proporciona energia; e ou
b)é necessária ou contribua para o crescimento, desenvolvimento e a manutenção da saúde e da vida; e ou
c)cuja carência possa ocasionar mudanças químicas ou fisiológicas características.

2.5. Carboidratos ou hidratos de carbono ou glicídios: são todos os mono, di e polissacarídeos, incluídos os polióis
presentes no alimento, que são digeridos, absorvidos e metabolizados pelo ser humano.

2.5.1. Açúcares: são todos os monossacarideos e dissacarídeos presentes em um alimento que são digeridos,
absorvidos e metabolizados pelo ser humano. Não se incluem os polióis.

2.6. Fibra alimentar: é qualquer material comestível que não seja hidrolisado pelas enzimas endógenas do trato
digestivo humano.

2.7. Gorduras ou lipídeos: são substâncias de origem vegetal ou animal, insolúveis em água, formadas de
triglicerídeos e pequenas quantidades de não glicerídeos, principalmente fosfolipídeos;

2.7.1. Gorduras saturadas: são os triglicerídeos que contém ácidos graxos sem duplas ligações, expressos como
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ácidos graxos livres. 	 Claric;i
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2.7.2. Gorduras monoinsaturadas: são os triglicerídeos que contém ácidos graxos com uma duplail
expressos como ácidos graxos livres.

2.7.3. Gorduras poliinsaturadas: são os triglicerídeos que contém ácidos graxos com duplas ligações cis-cis
separadas por grupo metileno, expressos como ácidos graxos livres.

2.7.4. Gorduras trans: são os triglicerídeos que contém ácidos graxos insaturados com uma ou mais dupla ligação
trans, expressos como ácidos graxos livres.

2.8. Proteínas: são polímeros de aminoácidos ou compostos que contém polímeros de aminoácidos.

2.9. Porção: é a quantidade média do alimento que deveria ser consumida por pessoas sadias, maiores de 36
meses, em cada ocasião de consumo, com a finalidade de promover uma alimentação saudável.

2.10. Consumidores: são pessoas físicas que compram ou recebem alimentos com o objetivo de satisfazer suas
necessidades alimentares e nutricionais.

2.11. Alimentos para fins especiais: são os alimentos processados especialmente para satisfazer necessidades

410	
particulares de alimentação determinadas por condições físicas ou fisiológicas particulares e ou transtornos do
metabolismo e que se apresentem como tais. Incluí-se os alimentos destinados aos lactentes e crianças de
primeira infância. A composição desses alimentos deverá ser essencialmente diferente da composição dos
alimentos convencionais de natureza similar, caso existam.

3. Declaração de valor energético e nutrientes

3.1. Será obrigatório declarar a seguinte informação:

3.1.1. A quantidade do valor energético e dos seguintes nutrientes:

•Carboidratos;
•Proteínas;
•Gorduras totais;
•Gorduras saturadas;
•Gorduras trans;

Fibra alimentar;
•Sódio

3.1.2. A quantidade de qualquer outro nutriente que se considere importante para manter um bom estado
nutricional, segundo exijam os Regulamentos Técnicos específicos.

3.1.3. A quantidade de qualquer outro nutriente sobre o qual se faça uma declaração de propriedades nutricionais
ou outra declaração que faça referência à nutrientes.

3.1.4.Quando for realizada uma declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar)
sobre o tipo e ou a quantidade de carboidratos deve ser indicada a quantidade de açúcares e do(s) carboidrato(s)
sobre o qual se faça a declaração de propriedades. Podem ser indicadas também as quantidades de amido e ou
outro(s) carboidrato(s), em conformidade com o estipulado no item 3.4.5.

3.1.5. Quando for realizada uma declaração de propriedades nutricionais (informação nutricional complementar)
sobre o tipo e ou a quantidade de gorduras e ou ácidos graxos e ou colesterol deve ser indicada a quantidade de
gorduras saturadas, trans, monoinsaturadas, poliinsaturadas e colesterol, em conformidade com o estipulado no
item 3.4.6.

3.2. Optativamente podem ser declarados:

3.2.1. As vitaminas e os minerais que constam no Anexo A, sempre e quando estiverem presentes em quantidade
igual ou maior a 5% da Ingestão Diária Recomendada (IDR) por porção indicada no rótulo.

3.2.2. Outros nutrientes.

3.3. Cálculo do Valor energético e nutrientes

3.3.1. Cálculo do valor energético

•
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A quantidade do valor energético a ser declarada deve ser calculada utilizando-se os seguintes fatores de
conversão:

•Carboidratos (exceto polióis) 4 kcal/g - 17 kJ/g
•Proteínas 4 kcal/g - 17 kJ/g
•Gorduras 9 kcal/g -37 kJ/g
•Álcool (Etanol) 7 kcal/g - 29 kJ/g
•Ácidos orgânicos 3 kcal/g - 13 kJ/g
•Polióis 2,4 kcal/g -10 kJ/g
•Polidextroses 1 kcal/g - 4 kJ/g

Podem ser usados outros fatores para outros nutrientes não previstos neste item, os quais serão indicados nos
Regulamentos Técnicos específicos ou em sua ausência fatores estabelecidos no Codex Alimentarius.

3.3.2. Cálculo de proteínas

A quantidade de proteínas a ser indicada deve ser calculada mediante a seguinte fórmula:

Proteína conteúdo total de nitrogênio (Kjeldahl) x fator

Serão utilizados os seguintes fatores:

5,75 proteínas vegetais;
6,38 proteínas lácteas;
6,25 proteínas da carne ou misturas de proteínas;
6,25 proteínas de soja e de milho

Pode ser usado um fator diferente quando estiver indicado em um Regulamento Técnico específico ou na sua
ausência o fator indicado em um método de análise específico validado e reconhecido internacionalmente.

3.3.3. Cálculo de carboidratos

É calculado como a diferença entre 100 e a soma do conteúdo de proteínas, gorduras, fibra alimentar, umidade e
cinzas.

3.4. Apresentação da rotulagem nutricional

3.4.1. Localização e características da informação

3.4.1.1. A disposição, o realce e a ordem da informação nutricional devem seguir os modelos apresentados no
Anexo B.

3.4.1.2. A informação nutricional deve aparecer agrupada em um mesmo lugar, estruturada em forma de tabela,
com os valores e as unidades em colunas. Se o espaço não for suficiente, pode ser utilizada a forma linear,
conforme modelos apresentados no Anexo B.

3.4.1.3. A declaração de valor energético e dos nutrientes deve ser feita em forma numérica. Não obstante, não se
exclui o uso de outras formas de apresentação complementar.

3.4.1.4. A informação correspondente à rotulagem nutricional deve estar redigida no idioma oficial do país de
consumo (espanhol ou português), sem prejuízo de textos em outros idiomas e deve ser colocada em lugar visível,
em caracteres legíveis e deve ter cor contrastante com o fundo onde estiver impressa.

3.4.2. Unidades que devem ser utilizadas na rotulagem nutricional:

•Valor energético: quilocalorias(kcal ) e quilojoules( kJ)
- Proteínas: gramas (g)
•Carboidratos: gramas (g)
•Gorduras: gramas (g)
Fibra alimentar: gramas (g)

•Sódio: miligramas (mg)
•Colesterol: miligramas (mg)
•Vitaminas: miligramas (mg) ou microgramas (pg), conforme expresso na Tabela de IDR do Anexo A
•Minerais: miligramas (mg) ou microgramas (pg), conforme expresso na Tabela delDR do Anexo A
• Porção: gramas(g), mililitros (m1) e medidas caseiras de acordo com o Regulamento Técnico específico.

3.4.3. Expressões dos valores
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3.4.3.1. O Valor energético e o percentual de Valor Diário (% VD) devem ser declarados em números inteiros. Os
nutrientes serão declarados de acordo com o estabelecido na seguinte tabela e as cifras deverão ser expressas
nas unidades indicadas no Anexo A:

Valores maiores ou igual a 100: Serão declarados em números inteiros com
três cifras

Valores menores que 100 e maiores
ou iguais a 10:

Serão declarados em números inteiros com
duas cifras

Valores menores que 10 e maiores ou
iguais a 1:

Serão declarados com uma cifra decimal

Valores menores que 1: Para vitaminas e minerais - declarar com
duas cifras decimais

Demais nutrientes — declarar com uma cifra
decimal.

3.4.3.2. A informação nutricional será expressa como "zero" ou "0" ou "não contém" para valor energético e ou
nutrientes quando o alimento contiver quantidades menores ou iguais as estabelecidas como "não significativas" de
acordo com a Tabela seguinte:

Valor energético / nutrientes Quantidades não significativas por porção
(expressa em g ou ml)

Valor energético Menor ou igual a 4 kcal Menor que 17 kJ
Carboidratos Menor ou igual a 0,5 g
Proteínas Menor ou igual a 0,5 g
Gorduras totais (*) Menor ou igual a 0,5 g
Gorduras saturadas Menor ou igual a 0,2 g
Gorduras trans Menor ou igual a 0,2 g
Fibra alimentar Menor ou igual a 0,5 g

Sódio Menor ou igual a 5 mg

(*) Será declarado como "zero", "0" ou "não contém" quando a quantidade de gorduras totais, gorduras saturadas e
gorduras trans atendam a condição de quantidades não significativas e nenhum outro tipo de gordura seja
declarado com quantidades superiores a zero.

3.4.3.3. Alternativamente, pode ser utilizada uma declaração nutricional simplificada. Para tanto, a declaração de
valor energético ou conteúdo de nutrientes será substituída pela seguinte frase: "Não contém quantidade
significativa de 	 (valor energético e ou nome(s) do(s) nutriente(s))" que será colocada dentro do espaço
destinado para rotulagem nutricional.

3.4.4. Regras para a informação nutricional

3.4.4.1. A informação nutricional deve ser expressa por porção, incluindo a medida caseira correspondente,
segundo o estabelecido no Regulamento Técnico específico e em percentual de Valor Diário (%VD). Fica excluída
a declaração de gordura trans em percentual de Valor Diário (%VD). Adicionalmente, a informação nutricional pode
ser expressa por 100 g ou 100 ml.

3.4.4.2. Para calcular a porcentagem do Valor Diário (AVD), do valor energético e de cada nutriente que contém a
porção do alimento, serão utilizados os Valores Diários de Referência de Nutrientes (VDR) e de Ingestão Diária
Recomendada (IDR) que constam no Anexo A desta Resolução. Deve ser incluída como parte da informação
nutricional a seguinte frase: "Seus valores diários podem ser maiores ou menores dependendo de suas
necessidades energéticas".

3.4.4.3. As quantidades mencionadas devem ser as correspondentes ao alimento tal como se oferece ao
consumidor. Pode-se declarar, também, informações do alimento preparado, desde que se indiquem as instruções
específicas de preparação e que tais informações se refiram ao alimento pronto para o consumo.

3.4.5. Quando for declarada a quantidade de açúcares e ou poliáis e ou amido e ou outros carboidratos, presentes
no alimento, esta declaração deve constar abaixo da quantidade de carboidratos, da seguinte forma:

Carboidratos 	 g, dos quais:

açúcares 	 g

http://www.anvisa.gov.br/legis/reso1/2003/rdc/360_03rdc.htm 	 26/5/2010
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polióis 	 g

amido 	 g

. outros carboid ratos ...g (devem ser identificados no rótulo)

A quantidade de açúcares, polióis, amido e outros carboidratos pode ser indicada também como porcentagem do
total de carboidratos.

3.4.6. quando for declarada a quantidade de gordura(s) e ou o tipo(s) de ácidos graxos e ou colesterol, esta
declaração deve constar abaixo da quantidade de gorduras totais, da seguinte forma:

Gorduras totais 	 g, das quais:

gorduras saturadas 	 g

gorduras trans 	 g

gorduras monoinsaturadas"	 g

•	 gorduras poliisaturadas •	g

colesterol-	 mg

3.5. Tolerância

3.5.1. Será admitida uma tolerância de + 20% com relação aos valores de nutrientes declarados no rótulo.

3.5.2. Para os produtos que contenham micronutrientes em quantidade superior a tolerância estabelecida no item
3.5.1, a empresa responsável deve manter a disposição os estudos que justifiquem tal variação.

4.Declaração de Propriedades Nutricionais (Informação Nutricional Complementar)

4.1 A declaração de propriedades nutricionais nos rótulos dos alimentos é facultativa e não deve substituir, mas ser
adicional à declaração de nutrientes.

5.Disposições Gerais

5.1. A rotulagem nutricional pode ser incluída no país de origem ou de destino, e neste último caso, prévia à
comercialização do alimento.

4111
5.2. Para fins de comprovação da informação nutricional, no caso de resultados divergentes, as partes atuantes
acordarão utilizar métodos analíticos reconhecidos internacionalmente e validados.

5.3. Quando facultativamente for declarada a informação nutricional no rótulo dos alimentos excetuados neste
presente Regulamento, ou para os alimentos não contemplados no Regulamento Técnico de Porções de Alimentos
Embalados, a rotulagem nutricional deve cumprir com os requisitos do presente Regulamento. Além disso, para a
determinação da porção desses alimentos deve-se aplicar o estabelecido no Regulamento Técnico de Porções de
Alimentos Embalados, tomando como referência aquele(s) alimento(s) que por sua(s) característica(s) nutricional
(is) seja(m) comparável(is) e ou similar(es). Em caso contrário deve ser utilizada a metodologia empregada para
harmonização das porções descritas no Regulamento antes mencionado.

5.4. Os alimentos destinados a pessoas com transtornos metabólicos específicos e ou condições fisiológicas
particulares podem, através de regulamentação, estar isentos de declarar as porções e ou percentual de valor
diário estabelecidos no Regulamento Técnico específico.

ANEXO A

VALORES DIÁRIOS DE REFERÊNCIA DE NUTRIENTES (VDR) DE DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA (1)

Valor energético 2000 kcal - 8400kJ
Carboidratos 300 gramas
Proteínas 75 gramas
Gorduras totais 55 gramas
Gorduras saturadas 22 gramas

http://www.anvisa.gov.br/legis/reso1/2003/rdc/360_03rdc.htm	 26/5/2010
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Is
Fibra alimentar	 Ê5 gramas 
Sódio	 400 miligramas

VALORES DE INGESTÃO DIÁRIA RECOMENDADA DE NUTRIENTES (IDR) DE DECLARAÇÃO VOLUNTÁRIA -
VITAMINAS E MINERAIS

Vitamina A	 (2) 600 pg
Vitamina D	 (2) 5 pg
Vitamina C	 (2) 45 mg
Vitamina E	 (2) 10 mg
Tiamina	 (2) 1,2 mg
Riboflavina	 (2) 1,3 mg
'Niacina	 (2) 16 mg
Vitamina 86	 (2) 1,3 mg
Acido fólico (2) 400 pq
Vitamina B12	 (2) 2,4 pq
Biotina	 (2) 30 pg
Acido pantotênico (2) 5 mg
Cálcio (2) 1000 mq
Ferro	 (2) (*) 14 mg
Magnésio (2) 260 tini
Zinco	 2	 * 7m 
Iodo (2) 130 pq
Vitamina K	 (2) 65 pq
Fósforo (3) 700 mg
Flúor (3) 4 mg
Cobre	 (3) 900 pq
Selênio	 (2) 34 pg
Molibdênio	 (3) 45 iJg
Cromo	 (3) 35 pg
Manganês (3) 2,3 mq
Colina (3) 550 mq

(*) 10% de biodisponibilidade
(**) Biodisponibilidade moderada

NOTAS:

(1) FAO/OMS —Diet, Nutrition and Prevention of Chronic Diseases. WHO Technical
Report Series 916 Geneva, 2003.

•	 (2) Human Vitamin and Mineral Requirements, Report r Joint FAO/OMS Expert Consultation Bangkok, Thailand,
2001.

(3) Dietary Reference Intake, Food and Nutrition Board, lnstitute of Medicine. 1999-2001.

ANEXO B

MODELOS DE ROTULAGEM NUTRICIONAL

A) Modelo Vertical A

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL
Porção	 g ou ml (medida caseira)

Quantidade por ,Dorção % VD (*)
Valor energético ....kcal =....kJ
Carboidratos 9
Proteínas 9
Gorduras totais 9
Gorduras saturadas 9
Gorduras trans 9 (Não declarar)
Fibra alimentar 9
Sódio mg
"Não contém quantidade significativa de 	 (valor energético e ou o(os) nome(s) do

http://www.anvisa.gov.br/legis/reso1/2003/rdc/360_03rdc.htm 	 26/5/2010



FC:h3
Proc. N°

Clar~e6fho
R.1."U.869

Page 8 of 8Anvisa -

1
(s) nutriente(s)" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração
nutricional simplificada) 

*% Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários podem ser maiores ou
menores dependendo de suas necessidades energéticas.

B) Modelo Vertical B

Quantidade por
porção

%
VD
(*)

Quantidade por
porção

% VD
(*)

INFORMAÇÃONUTRICIONAL

Porção	 g ou

Valor energético

.... kcal = 	 kJ

Gorduras
saturadas 	 g

ml
(medida caseira)

Carboidratos 	 g Gorduras
trans ....g

(Não
declarar)

Proteínas 	 g Fibra
alimentar... g

Gorduras
totais ....g

Sódio 	 mg

"Não contém quantidade significativa de 	 (valor energético e ou nome(s) do(s)
nutriente(s))" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a declaração
nutricional simplificada)

* % Valores Diários de referência com base em uma dieta de 2.000 kcal, ou 8400 kJ. Seus valores diários podem
ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.

C) Modelo Linear
Informação Nutricional: Porção 	 g ou ml; (medida caseira) Valor energético.... kcal = 	 kJ (. %VD);
Carboidratos ...g (...%VD); Proteínas ...g(...%VD); Gorduras totais 	 g ( .%VD); Gorduras saturadas 	 g (%VD);
Gorduras trans...g; Fibra alimentar ...g (%VD); Sódio ..mg (%VD). "Não contém quantidade significativa de 	
(valor energético e ou o(s) nome(s) do(s) nutriente(s))" (Esta frase pode ser empregada quando se utiliza a
declaração nutricional simplificada).
*% Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários podem ser maiores ou
menores dependendo de suas necessidades energéticas.

Nota explicativa a todos os modelos:
A expressão "INFORMAÇÃO NUTRIC1ONAL" o valor e as unidades da porção e da medida caseira devem estar
em maior destaque do que o resto da informação nutricional.
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Leg-' n ;!. 4LEI N o 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n 0 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. 1 0 - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n o 8.080, de 19 de setembro de
1990, e n o 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor -
Lei Federal n o 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de
São Paulo - Lei Complementar n o 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúde;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações não-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA
Art. 20 - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação
intersetaria!, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ 1 0 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§	 - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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X - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;
XI - proibição de propaganda;
XII - cancelamento de autorização para funcionamento de empresa;
XIII - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;
XIV - intervenção.
Parágrafo único - Sem prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o proprietário
do animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte,
alimentação, assistênciaveterinária e outras decorrentes da apreensão.
Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária.
Art. 120 - A penalidade de intervenção será aplicada aos estabelecimentos prestadores
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, correlatos e outros, sempre que
houver riscos iminentes à saúde.
§ 1 0 - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado
durante a intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em
prestação de serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS.
§ 20 - A duração da intervenção limitar-se-á ao tempo julgado necessário pela
autoridade sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não
podendo exceder o período de 180 (cento e oitenta) dias.
§ 30 - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados
competem ao Secretário Municipal da Saúde, vedada a nomeação do então dirigente,
sócios ou responsáveis técnicos, seus cônjuges e parentes até segundo grau.
Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:
I - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais);
II - nas infrações graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00
(cem mil reais);
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais).
§ 1 0 - Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0 de janeiro de
cada exercício, de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no
exercício imediatamente anterior.
§ 2 0 - Na hipótese de extinção do índice referido no parágrafo 1 0 deste artigo, será
adotado outro criado por legislação federal que, de igual modo, reflita a perda do valor
aquisitivo da moeda.
Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco à
saúde da população o justificar, nas seguintes modalidades:
I - cautelar;
II - por tempo determinado;
III - definitiva.
Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá a autoridade sanitária
considerar:
I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública;
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade
de multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a
capacidade econômica do infrator.
Art. 124 - São circunstâncias atenuantes:
I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento;
II - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado;
III - ser o infrator primário.

e veículos;
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à
saúde do trabalhador.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa;
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar,
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar,
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade,
qualidade e segurança.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa;
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita.
Penalidade: interdição e/ou multa;
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade
expirado, ou apor-lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo
expirado.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e
regulamentares.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a
legislação sanitária em vigor.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos,
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde.
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa;
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente,
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde.
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa;
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário,
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização
do órgão sanitário competente.
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização,
cancelamento de licença e/ou multa;
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de
controle de infecção.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos,
sem a autorização dos órgãos competentes.
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção;
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada,
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades,
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas
de saúde.
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PROJETO DE LEI 01-0048-2005 do Vereador Wadih Mutran (PP) 	RL -. 
"Dispõe sobre a implantação de normas para a comercialização de todo e qualquer tipo 
de leite no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 10  - Torna obrigatório todas as embalagens de qualquer tipo de leite 
comercializado no Município de São Paulo a possuírem selo de qualidade emitido pelo 
órgão competente. 
Art. 20  - Os estabelecimentos que forem flagrados descumprindo os dispositivos desta 
lei, ser-lhe-ão impostas a aplicação de multa no valor de 100 Ufir's, sendo que a 
multa será aplicada em dobro no caso de reincidência. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 
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UBIRMARA DE F PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉ 'CO - HISTORIA 

FtF.11.215 

13- RDS 
13- 00037/2013 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

c .

C r»,/ 20 .5 
; •-• 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 / 1.997 
1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 
1.993 PL 347 /1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 
1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 
1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 
1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 
1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 
1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 

PDL 52 / 
PDL 97 / 
PL 477 / 

0590 / 
848 / 
865 / 

PL 883 / 
PL 884 / 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
"31 / 1.994 
111/542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 
PL 546 / 1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198/ 1.995 
PL 257 /1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 549 / 1.995 
PL 550 / 1.995 
PL 551 /1.995 
PL 572 / 1.995 
PL 643 / 1.995 
PL 650 / 1.995 
PL 651 /1.995 
PL 735 /1.995 
PL 736 / 1.995 
PL 741 /1.995 
PL 742 / 1.995 
PL 839 / 1.995 
PL 877 / 1.995 
PL 933 / 1.995 
PL 934 / 1.995 
PL 940 /1.995 
PL 1.079 / 1.995 
PL 1.224 / 1.995 
PL 1.225 / 1.995 
PL 1.248 / 1.995 
PL 1.312 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 
PL 36 / 1.996 
PL 202 /1.996 
PL 221 /1.996 
PL 223 / 1.996 
PL 327 / 1.996 
PL 332 / 1.996 
PL 342 / 1.996 
PL 351 /1.996 
PL 368 / 1.996 
PL 387 / 1.996 
PL 388 / 1.996 
PL 421 /1.996 
PL 422 / 1.996 
PL 438 / 1.996 

PL 645 /1.996 
PL 646 / 1.996 
PL 697 / 1.996 

PL 125 / 1.998 
PL 198 / 1.998 
PL 222 / 1.998 

PL 791 /1.996 PL 237/ 1.998 
PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 
PL 808 / 1.996 PL 314/ 1.998 
PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 
PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 
PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 
PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 
PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 
PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 
PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 
PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 
PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 
PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 
PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 
PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 
PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 
PL 331 /1.997 PL. 729 / 1.998 
PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 
PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 
PL 431 /1.997 PL 744 / 1.998 
PL 471 / 1.997 PL 764/ 1.998 
PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 
PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 
PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 
PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 
PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 
PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 
PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 
PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 
PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 
PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 

	

PL 791 /1.997 
	

PL 147/ 1.999 

	

PL 812 / 1.997 
	

PL 152 / 1.999 

	

PL 813 / 1.997 
	

PL 191 / 1.999 

	

PL 861 / 1.997 
	

PL 196 / 1.999  

PL 203 / 1.999 
PL 240 / 1.999 
PL 241 /1.999 
PL 294 / 1.999 
PL 295 / 1.999 
PL 304 / 1.999 
PL 305 / 1.999 
PL 306 / 1.999 
PL 346 / 1.999 
PL 347 / 1.999 
PL 348 / 1.999 
PL 349 / 1.999 
PL 365 / 1.999 
PL 385 / 1.999 
PL 391 /1,999 
PL 393 / 1.999 
PL 394 / 1.999 
PL 395 / 1.999 
PL 396 / 1.999 
PL 401 /1.999 
PL 410 / 1.999 
PL 433 / 1.999 
PL 434 / 1.999 
PL 435 /1.999 
PL 445 /1.999 
PL 483 / 1.999 
PL 516 / 1.999 
PL 532 / 1.999 
PL 569 / 1.999 
PL 610 / 1.999 
PL 617 / 1.999 
PL 13 / 2.000 
PL 14 / 2.000 
PL 34 / 2.000 
PL 49 / 2.000 
PL 160 / 2.000 
PL 183 / 2.000 
PL 243 / 2.000 
PL 286 / 2.000 
PL 289 / 2.000 
PL 294 / 2.000 
PL 346 / 2.000 
PL 367 / 2.000 
PL 398 /2.000 
PL 11 /2.001 
PL 68 / 2.001 

PL 83 / 2.001 
PL 108 / 2.001 
PL 109 / 2.001 
PL 111 /2.001 

PL 323 / 
PL 466 / 
PL 470 / 
PL 656 / 

2.003 
2.003 
2.003 
2.003 

PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 
PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 
PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 
PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 
PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 
PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 
PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 
PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 
PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 
PL 192 /2.001 
	

PL 49 / 2.005 
PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 
PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 
PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 
PL 327 /2.001 PL 264 / 2.005 
PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 
PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 
PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 
PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 
PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 
PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 
PL 704 /2.001 PL 347 / 2.005 
PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 
PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 
PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 
PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 
PL 127 / 2.002 PL 354 /2.005 
PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 
PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 
PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 
PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 
PL 413/ 2.002 PL 600 / 2.005 
PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 
PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 
PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 
PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 
PL 633/ 2.002 PL 244 / 2.007 
PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 
PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 
PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 
PL 125 / 2.003 PL 325 /2.007 
PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 
PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 

PL 350 / 2.007 
PL 411 /2.007 
PL 491 / 2.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.Ó08 
PL 276 / 2.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 / 2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 34/ 2.010 
PL 42 / 2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
PL 508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 / 2.011 
PL 150 / 2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383 / 2.012 
PLO 2 / 1.996 
PLO 1 / 2.005 
PLO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 / 1.996 
PR 18 / 1.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 / 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9 / 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 / 2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 
PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

3kia di41/40j, 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 
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Papel para informação, rubri ado como folha n° 

/ A3 	 ' (a) 	 do processo n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

0/1—V1'(i  delf49% 	g  	1 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

UB!~ DE-F: PRESTES F111.10-}  
CONSULTOR TÉCNICO • H1STÕRIA 

RF.11.218 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

i/02/2013 

P '• 
SOLANGE NO-NE OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

ADR 	DE RANÇA SILVA 

	

Supervis 	- .uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

eVto 1) 

Cicone -11 
Assister;1:e Parlamentai 
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do processo n° 01-0644 de 1996, 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02/01/2017 (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 
• 

Edu rdo Akamine 
F 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduardo 	mine 
RF 132 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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